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1. RELATORIO

Tratam os autos de Auditoria de Acompanhamento de Contr?tos de Operagoes de
Crédito e Convénios realizada, no periodo de janeiro a julho de 2015, pela Terceira
Coordenadoria de Controle Externo (3* CCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
(TCE/BA), na Agéncia de Fomento do Estado da Bahia S.A. (DESENBAHIA), com o objetivo de
analisar a area de contratos de financiamento e/ou empréstimos, no que, tanjge a formalizagao e

amortizagdo das suas concessdes/liberages; aferir a fidedignidade 'dos controles internos
utilizados na concessaol/liberagdo de crédito, na monitoracéo da inadimpléncia, na amortizagéo
dos financiamentos e/ou empréstimos concedidos e nas agbes para recuperagio de crédito; e

acompanhar a execugao e analisar as presta¢oes de contas dos Convénio no periodo auditado.

Durante a Auditoria, a Unidade Técnica levantou dados de operagdes de crédito e de
despesas administrativas, a partir de exames in loco, confrontando-os com a documentagéo
suporte correspondente; verificou o cumprimento das politicas internas e regulamentos aplicaveis
as operagdes de crédito; analisou informagdes referentes as operagdes de crédito da entidade,

| &
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apresentadas por meio de planilhas eletrénicas; procedeu ao levantamento e cruzamento das
informagdes constantes destas planilhas; analisou e comparou as pe¢as constantes dos
processos de convénio com as exigéncias previstas na legislagéo vigenté; reuniu-se com o0s
responsaveis pelas areas envolvidas nos exames e realizou conferéncias de calculos, tendo
oportunizado, ao longo dos trabalhos, esclarecimentos pelo gestor. A§ fl§. 08/28, a 32 CCE
pontuou diversas irregularidades sem atendimento satisfatorio. \ |

Devidamente notificados (fls. 44-v e 46/51), os gestores da DESENBAHIA, Sr. Otto
Roberto Mendonga de Alencar Filho (Diretor Presidente), Sr. Jairo Alfredo Oliveira Carneiro
(Diretor de Administragdo e Finangas), Sr. Paulo de Oliveira Costa (Direjtor be Operacgbes) e Sr.
Francisco Alfredo Marcilio de Sousa Miranda (Diretor de Desenvol\/imiento de Negécios),
apresentaram conjuntamente a manifestagéo de fls. 54/73 e documentagao de fls. 74/194.

As fls. 216/226, a 3* CCE procedeu ao cotejamento ent're os esclarecimentos
apresentados pelos gestores e as irregularidades identificadas no Relatério de Auditoria, tendo
destacado, as fls. 226, as falhas cujas justificativas apresentadas nao foram suficientes para

modificar o posicionamento anterior.

-
! I

| Os autos foram encaminhados ao Ministério Publico de Contas (MPC) para o devido

pronunciamento.

E o que cumpre relatar.

‘ 2. FUNDAMENTAGAO

Ao fim do exame auditorial, a Terceira Coordenadoria de ContJoleExterno identificou,

resumidamente, as seguintes irregularidades (fls. 226):

» Auséncia de Projeto de Financiamento previsto nb Manual de Produtos
(111.1.1 b do Relatério de Auditoria); 1 |
-
! * Inconsisténcia de informagbes do banco de dados das Agbes Administrativas
| (11.1.3 b.1)
\

» Auséncia de indicagdo de Agente Publico paré acompanhamento e
fiscalizag&o e coordenagédo do convénio (111.2.1.a)

* Auséncia de vedagdo expressa para o pagamento da tafta de administragdo
(.2.1.b) ‘

» Auséncia de comprovagdo de que o convenente ndo esta em situagdo de
mora ou inadimpléncia com a Administragdo Publica Estadual (I.2.2.a)
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* Auséncia de parecer ou laudo técnico (111.2.2.b)

* Auséncia de numeragédo de paginas dos processos (/l. 2. 2.c)

| A Unidade Técnica pontuou, em seu Relatério de Auditoria inilcial,i que a Desenbahia
\ celebrou, em 31/08/2012, o Contrato de Financiamento n. 054201209015 (Linha 0054 -

Municipios Infraestrutura), com pendéncias cadastrais e sem que a excepcionalidade da
i contratacdo estivesse devidamente justificada pela Diretoria respohsével pela aprovagao
da concesséo do crédito. Saliente-se que, embora esta irregularidade teriha sido considerada
sanada pela Coordenadoria deste Tribunal no Relatério de Diligéncia, c; foi‘ em face da “pouca

operagdo com o Municipio”.
.

k relevéncia financeira das restrigbes cadastrais que levou a Desenbahia al assumir o risco da
|

Sabe-se que a concessao de crédito pela Desenbahia deve ser p*tecq‘dida de uma analise

de risco da operagdo financeira e do preenchimento dos requisitos cag!ast‘rais garantidores da
idoneidade econémica e financeira do mutuario, de forma a minimizar e\{entpais danos. Assim, a
dispensa de determinada exigéncia normativa somente esta Iegitimada &uando devidamente
justificada no respectivo processo, a fim de respaldar a transagéao, com a identificagdo dos
responsaveis pela mitigagdo dos requisitos normativos, de forma a preseﬁvar o erario estadual de
| \

. eventual prejuizo, o que nao ocorreu no caso dos autos.
Neste mesmo sentido, constatou-se que, nos Contratos n. 1049201300048, n.
[ 1049201400050 e n. 1049201400051, os beneficiarios deixaram de aprﬁesehtar os Projetos de

Financiamento previstos no Manual de Produtos — MAP, impossibilitando ? analise técnica dos

referidos Contratos (Linha de Crédito 1049 — Credibahia 2° Piso) pela Desenbahla O gestor da
Agéncia tenta justificar a omissao identificada na Auditoria, alegando a exustencua de conflito entre

normas internas da auditada quanto as operagdes exclusivas de capital de,[ giro, no entanto, o que
[
se observa é a adogdo pela Agéncia de uma flexibilidade nao aconselhavel na concessao
de créditos, propiciando um risco de dano desnecessario ao erario estad‘ual.
L
A 32 CCE, no Relatdrio de Diligéncia, informa que “a Agéncia apreser(tou a Resolugdo n°
021, de 11/04/2016, que aprovou a alteragdo do Manual de Produtos da Linha de Crédito 1049,
que suprimiu a necessidade de apresentacdo de projetos de fi nanciéménto pelo mutuario
que recorrer a essa linha de crédito” (grifei), com aplicagéo a partir desta data A Desenbahia,
no entanto, deixou de esclarecer a alternativa adotada para o controle da concessao dessa linha
de crédito, medida que se impde, haja vista a necessidade de se estabelecer previamente um
critério de selegéo do beneficiario, sob pena de inviabilizar qualquer cont‘role das operagdes

realizadas.

3

7




29

No acompanhamento do Contrato de Operagdo de Crédito de n. 11372013055001, no
valor de R$53.000.000,00 (cinquenta e trés milhdes), conforme informacjo pela Unidade Técnica

« . . |, L
na presente Inspec¢do, restou ampliada a margem de risco da operagéo, haja vista que para

~

“suprir as necessidades de capital de giro durante processo de reestrut)ijragao do beneficiario, a
Desenbahia efetuou alteragées nas normas que regulamentam a concessdo de
l financiamento” (grifei).

A gravidade da conduta da Desenbahia no referido Contrato decorreu, ainda, de indicios
de ndo atendimento as condigbes de enquadramento como beneficié}io; da precariedade da
situagdo econdmico-financeira do beneficiario; dos riscos do beneficiario para a operacéo; das
' : fragilidades apontadas pela auditoria independente nas demonstragdes dont?beis do beneficiario;

|

da operagéo ter sido classificada como de alto risco de inadimpléncia — rkatinTg de analise “D"; das

fragilidades nas garantias dadas para a operagdo; e dos pareceres de analise da operagao,

elaborados pela area técnica da Agéncia, terem sugerido o seu indeferimento técnico.
-
Verificou-se, portanto, que foi aprovado crédito, no ambito ‘?da ;Agéncia, sem que
fossem respeitadas as normas internas de seguranga econémico-financeira dos contratos
\ de financiamento, ampliando-se desnecessariamente a margem de risco das referidas

operagoes e ensejando desequilibrio nas relagdes de crédito. |

' As referidas operagdes de crédito foram realizadas pela Desenbapia em desconformidade

com as normas de direito financeiro, previstas no art. 74, Ill, c/c art. 75, da; Cc?nstituigéo Federal, e
f no art. 59 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2000), o que demoﬁstra a fragilidade do
controle interno da Agéncia que, extrapolando os limites de sua discricionériedade, concedeu

crédito, afastando, de forma nao justificada, a necessaria observ‘éncia das normas de
seguranca financeira em vigor, sendo que, especificamente no Contratb n. 11372013055001, a
| Agéncia tinha pleno conhecimento de que a operagéo era absolutamenté ilebal e antiecondmica,
em face do alto risco de inadimpléncia, situagdo que, de fato, ocorreu, acarretando irreversivel
prejuizo ao erario, haja vista que o beneficiario da operagéo de crédito ndo adimpliu o Contrato, a

\
partir de maio de 2014. ‘ 1

Quanto a recuperagao do crédito concedido no Contrato supramencionado, foi noticiado no
Relatério de Auditoria que houve propositura de agéo judicial de cobrabga‘ perante a 322 Vara
Civel de Salvador, em 12/09/14, e que, em seu ambito, houve renegociagdo da divida que, no
entanto, restou novamente inadimplida, dando-se inicio & execugdo judicial da divida, o que

somente demonstra a inefetividade das medidas compensatérias adotadas, tio somente, a

2
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posteriori. Convém asseverar que a postura da Desenbahia no referido Contrato € emblematica,
na medida em que, além de violadora das normas de seguranga financeira em vigor, contrariou
orientacdo do setor técnico da prépria empresa que desaconselhara a pperagéo, ignorando

|
deliberadamente o dever de prevenir a ocorréncia de danos ja claramente delineados.

! No que concerne aos controles internos das atividades relaciopadas as Operagoes de
| Crédito desenvolvidas no ambito da Desenbahia, a Unidade Técnica constatou morosidade
para a atualizagéo da situagao de inadimpléncia dos clientes no banco de dados da Agéncia (item
I1.1.3.a.1 do Relatério de Auditoria), o que gera distorgdes na analise da legitimidade das
liberagbes concedidas; a existéncia de inconsisténcias de informagdes nos bancos de dados das

Acdes Administrativas (item 111.1.3.b.1 do Relatério de Auditoria), a demonstrar a ndo adogao de

L

medidas administrativas pela Agéncia apds periodo de inadimpléncia esyabqlecido no item 2.2 da

Circular Normativa n. 11/2014 da Desenbahia (Tabela 01 do Relatérié de Auditoria); e a no

adogéo de medidas judiciais, apés o transcurso do prazo previsto nT item 2.4.a da Circular
Normativa n. 11/2014 da Desenbahia (item 111.1.3.b.2 do Relatério
justificada em face da flexibilidade prevista no item 2.4.d da mesma CN;e do quanto disposto na

de Auditoria), que fora

Lei Federal n. 12.844/2013. A CCE considerou esclarecidas as irregula:ridades mencionadas no

o a do item 111.1.3.b.1
do Relatério de Auditoria. { ‘

item 111.1.3.2.1 e no item 1ll.1.3.b.2 do Relatério de Auditoria, permanec?nd

No ponto de auditoria referente as inconsisténcias de informagégs nos bancos de dados
das Ag¢des Administrativas (item 111.1.3.b.1 do Relatério de Auditoria), “a Agéncia admitiu que, na
} época da Inspegdo, ndo tinha normativo que regulamentasse a ndo ilncluséo das operagées
1 na lista de inadimplentes com o saldo devedor com valor inferior a 5% do montante da
parcela assumida pelo beneficiario” (grifei), o que revela a adogéo |§)ela: Agéncia de critério

néo expresso na Politica de Recuperagdo de Crédito, caracterizand? at‘uagéo discricionaria

na liberagdo de créditos, em grande parte, oriundos do erario estadual. Ja no item

relacionado a ndo adogao de medidas judiciais, apos o transcurso do prafzo previsto no item 2.4.a
da Circular Normativa n. 11/2014 da Desenbahia (item [11.1.3.b.2 do ﬁelatério de Auditoria), é
importante mencionar que a flexibilidade adotada pela Agéncia na Politica para Cobranga e
Renegociagdo de Crédito deve ser devidamente justificada e documentada sob pena de

inviabilizar o controle da legalidade da extensao desta flexibilidade. ‘
|
n
Quanto aos Convénios, celebrados no ambito da Desenbahia e ‘ana;lisados pela Unidade

Técnica (Tabela 03 do Relatério de Auditoria), foi constatado que os termos de convénio

deixaram de prever elementos exigidos pela legislagdo em vigor, como: i) a indicagdo de

. . . L . -
agente publico para realizar o acompanhamento, fiscalizagdo e coordenagcdo do convénio, em
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dissonancia com o § 1° do art. 3° da Resolugéo TCE/Ba n.200/2014 e com o item 1.2.6 da Circular

Normativa n. 20/2014, fragilizando o dever de controle concomitante da execugao dos ajustes; ii)
; vedag&o expressa para o pagamento da taxa de administrag&o, conforme exige o § 2° do art. 3°
| da Resolugdo TCE/Ba n.144/2013 e o item 2.3.1.1 da CN n. 20/2014, o qde p?de gerar a cobranca
| indireta de taxas adicionais; e iii) indicagdo de conta bancaria exclusiva, comprometendo a
transparéncia das transagées, dificultando a afericdo do nexo de causélidape da aplicagao dos
recursos repassados mediante convénio nos objetivos estabelecidos‘nojPlano de Trabalho,

propiciando desvios.

Nos convénios de patrocinio financeiro para a realizagao de eventos, foi identificada a
falta de padronizagédo dos processos administrativos e de prestagao de contés, que encontravam-
se destituidos da documentaciao comprobatodria exigida na Iegislagé‘o em vigor: i) de que o
convenente nao esta em situacdo de mora ou de inadimpléncia com ja A]dmlnlstragao Plblica

Estadual, conforme exige o art. 3° Ill, da Resolugdo TCE/Ba n.144/2013, comprometendo a

idoneidade da avenga; ii) do parecer ou laudo técnico, |mprescmd‘|velz a comprovagdo do

cumprimento do objeto em consonancia com o Plano de Trabalho, violando !o art. 6°, inciso V, da
|

Resolugao TCE/Ba n. 144/13; iii) do extrato bancario da conta-corrente exclusiva, exigido no art.

|

| 6°, lll, da Resolugdo TCE/Ba n. 144/13; e iv) da numeragéo sequencial d(\e péginas dos processos,

de forma a garantir seguranga procedimental ao ajuste. i
|

No Convénio s/n firmado com o Servigo Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas
Empresas do Estado da Bahia (Sebrae), tendo como objeto “a utiliéagéo das instalagbes e

| infraestrutura do Sebrae no Estado por parte dos Gerentes de Negéc‘ios da Desenbahia”,

observou-se a ocorréncia das mesmas irregularidades supramencnonadas e que caracterizam
grave violagdo as normas vigentes aplicaveis aos convénios (art. 2‘° I\art 4° V, art. 69 Il
IV, V, § 3% |, da Resolugao TCE/Ba n. 86/2003, e art. 2°, |, art. 4°, V, § 1° art. 6, lll, IV, V, § 3°, |,

da Resolugao TCE/Ba n. 144/2013), circunstancia que enseja a apllcﬂqacT de multa conforme

previsto no art. 35, I, da Lei Complementar Estadual n. 005/91.

Embora a Unidade Técnica, no Relatério de Diligéncia, tenha considerado sanadas tais

irregularidades, ja que “a Desenbahia informou que resolveu denunciar o referido Convénio,
determinando o encerramento impreterivelmente em 30/04/2016, por meio da Decisdo de
Diretoria n°® 137/2016”, considero que a simples extingio do ajuste nécj; tem o condao de elidir

as irregularidades que perduraram durante a sua vigéncia e que prﬁdu”ziram efeitos faticos

e juridicos, decorrentes do repasse de recursos do erario estadual sem que houvesse o

devido controle financeiro por meio de movimentagdo em conta bancaria exclusiva; sem a
. C . . . | .
devida delimitacdao do objeto conveniado; e sem o devido atesto do seu cumprimento, por

%
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meio de laudo/parecer técnico.

Os gestores da Agéncia tentam justificar as mencionadas irregul‘arid‘ades, alegando que
ndo tinham sido notificados por este Tribunal quanto & necessidade de cumprimento das
Resolugées do TCE/BA, e que os ajustes ja expiraram os seus efeitos, errh ragéo da realizagéo do
; repasse dos recursos e dos eventos patrocinados. Tais argumentos, coﬁtudo, nao tém respaldo
légico ou juridico, tendo em vista que a observancia dos normativ?s geste Tribunal sao
cogentes e nio pressupdéem a prévia notificacdo pelo Tribunal para serem exigidos, pois
decorrem diretamente de comandos constitucionalmente estabeleciﬂos (parégrafo Unico do
art. 70; art. 71, Il e VI, todos da Constituicao Federal). Ja a alusdo de;qué os convénios foram

devidamente cumpridos, nao esta respaldada por meio das provas e)‘(igiﬂ:las nas normas em
vigor, quais sejam, os laudos ou pareceres técnicos da entidade ccjmc‘edente atestando o
cumprimento dos ajustes, e a apresentagao dos respectivos extratTI;s lﬂ)ancérios da conta-

corrente exclusiva que viabilizassem a aferigdo do nexo de causqlidéde entre o recurso
disponibilizado e a correlata aplicagao no objeto conveniado. ‘ |

Tais irregularidades revelam a fragilidade do controle in‘terrwo da Desenbahia,
especialmente no que tange a formalizagéo e fiscalizagao dos convénio;s firmados, circunstancia
que indica a necessidade de aperfeigoamento do sobredito controle, haja: vi§ta 0 risco a que esta
submetido o erario quando descentralizados recursos publicos seh que haja adequada
capacidade para fiscalizar sua regular aplicagao. i

1 Sabe-se que o controle interno é aspecto fundamental da atividade a‘dministrativa de toda
e qualquer organizagéo, publica ou particular, ao lado do planejamento, da organizagdo e da

diregéo. E o controle interno que propiciara a avaliagdo e a mensuragao d?s resultados de uma
acao executada por determinado 6rgdo da Administragéo Publica, permitindo ao seu titular aferir

se os objetivos e metas inicialmente planejados estdo sendo atingidos, e fam que medida.
\

Ademais, o dever de controle, além de compor o nlcleo essencia;ll dT prépria atividade de

administrar, decorre do principio juridico-constitucional da eficiencia ou da boa
administragao, positivado no art. 37, caput, da CF, ndo sendo possivel admitir, dentro de uma
perspectiva de administracdo eficiente, que um érgéo publico Qlanq'|e, coordene e execute
convénios e outros instrumentos de parceria, com dispéndio de recursbs publicos, sem possuir

e
mecanismos que lhe permitam avaliar permanentemente se — e em que medida — os resultados

previstos estdo sendo atingidos pelas agdes desenvolvidas, em ordem a possibilitar a corre¢éo de

eventuais desvios e a consequente otimizagao dos recursos disponiveis. ‘

e
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Esse cendrio de fragilidade nos controles dos contratos e convénios celebrados pela
Desenbahia, em face do montante de recursos estaduais envolvidos, recrudesce o juizo negativo
que deve recair sobre as falhas de fiscalizagéo e formalizagio apontas pela Ayditoria no exercicio
de 2015, indicando a premente necessidade de aperfeicoamento do con‘iltrole interno do érgao,
uma vez que as deficiéncias apresentadas aumentam em muito o risco de dano ao erario, como ja
aconteceu em exercicios anteriores.

Registre-se, ainda, que as falhas na composigao dos convénios e as inconsisténcias
relativas ao banco de dados das A¢oes Administrativas ja foram pontyadgs pela Auditoria em
Inspecdes e analise de prestagées de contas de exercicios anteriores, nos Processos n.
TCE/007430/2013 e n. TCE/013320/2014, a demonstrar uma continuidade temporal dessas
irregularidades nao compativel com o principio da boa administragdo, que exige o
empreendimento de medidas aptas ao seu saneamento. } ‘

Analisou-se, ainda, no ambito da presente Inspegéo, documen}agefz\o relacionada a 22
Prestagéo de Contas Parcial dos Estudos de Urbanismo e da 3° Prestaqéb de Contas Parcial dos
Estudos de Engenharia referentes ao Convénio n. 002/2014, cujo objetojé a cooperacao técnica
e financeira para execugdo de estudos técnicos necessarios a |mplementa<;.ao do Plano de
’ Desenvolvimento Socioeconémico da Macroarea de Influéncia da Ponte Salvador—ltapanca tendo

sido identificado o atraso na entrega dos produtos definidos no Plano de Trabalho, falha também
pontuada em 2014 (Inspeg&o n. TCE/013320/2014), e a assinatura de aditivo de prorrogagéo apés
‘ ter expirado o prazo contratual, em desconformidade com o previsto no ar*. 141,2 da Lei Estadual n.
r 9.433/05.

Em face da magnitude técnica e financeira do Projeto, se faz r}lecg‘ssério e prudente o

dimensionamento viavel dos prazos de elaboragdo dos estudos, Ievandoj—se em consideragdo as

variaveis previsiveis em um projeto em que estéo envolvidas diversas entidades e areas técnicas,

deixando as prorrogacdes de prazo apenas para as situagdes supervenieTtes e imprevisiveis,

bem como é imprescindivel a formalizagdo das modificagdes necessé‘rias ao atendimento do

objeto, sob pena de perder-se o dominio pleno do planejamento estrutural e econdmico e de
|

obstar o controle prévio e concomitante do Projeto, com prejuizos in‘calculéveis ao erario e,
por conseguinte, ao interesse publico.

A avaliagdo das dificuldades técnicas para a execugao dos estudos deve, portanto, ser
antevista pela Desenbahia, somente sendo admissivel a majoragédo dos prazos de entrega dos
estudos, quando houver justificativa que extrapole os atrasos previsiveis na elaboragdo de um

projeto da dimenséo do Sistema Viario Oeste (SVO), o qual depende de uma avaliagéo conjunta

+

8

7




. N

de diversos orgios e entidades envolvidos e que abarcam dreas técnicas diversas e

complementares.

Tal deficiéncia de dimensionamento dos prazos necessarios })ara a elaboragao dos
| estudos compromete os seus resultados e, consequentemente, pée em risco a viabilidade
| do projeto como um todo, que perde em sincronicidade e precisao, imprescindiveis ao seu
| éxito final.

Neste ponto, & importante ressaltar que, quando do julgamento do processo n.
} TCE/013320/2014, o Plenario deste Tribunal resolveu “2) recomendar aos atuais gestores da
| DESENBAHIA, para adogdo ‘de medidas eficientes e tempestivas quanto ao atraso na entrega
dos produtos definidos no Plano de Trabalho do Convénio n.° 02/2014 (item 111.3.1 do relatorio de
auditoria)”, o que revela que as medidas empreendidas pela Agélf\ciq ainda nao foram
suficientes para minimizar os impactos negativos das prorroga¢cées de prazos para a

finalizagdo dos estudos, de forma a assegurar a necessaria sincronicidade entre eles e, por
conseguinte, a economicidade e o éxito do empreendimento.

O Plenario deste Tribunal decidiu, ainda, “7) determinar a 3 CCE que promova o
destaque do termo de convénio n° 02/2014, com os respectivos termos aditivos, para autuagéo e
julgamento no &mbito da 22 Cémara, nos termos do art. 152, para’grafp tnico, do Regimento
Interno deste Tribunal; 8) em face da magnitude econémica e técnica do convénio n° 02/2014,
determinar o acompanhamento da execugdo do referido termo, pela Coci)rdenadoria de Controle
Externo competente deste Tribunal, na programagéo do exercicio de 2015, nés termos do art. 11,
paragrafo 4° da Resolugdo n° 144/2013...", a demonstrar a atengéo cT‘onferida pela Corte de
Contas a um projeto da magnitude do Sistema Viario Oeste - SVO. |

Destarte, a deficiéncia das medidas mitigadoras ou compenéatérias adotadas pela
Desenbahia no que concerne aos atrasos na entrega dos estudos definidos no Plano de

Trabalho, mesmo apds as recomendagdes exaradas pelo Plenario desti‘a Tribunal, revelam
fragilidade no planejamento do projeto do Sistema Viario Oeste (SVO), o que deve ser
observado de forma a salvaguardar a sua viabilidade e a conter ev?ntuais descompassos

nas fases de estudos e de execugdo, em face dos incalculaveis danos hue pode acarretar

ao erario estadual. o
b

3. CONCLUSAO

Diante do exposto, nos termos da Lei Organica e do Regimento Ihterho deste Tribunal de

A
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Contas, o Ministério PUblico de Contas OPINA pela juntada da presente Auditoria ao processo de
Prestacdo de Contas da Agéncia de Fomento do Estado da Bahia (DESENBAHIA) referentes ao
exercicio de 2015. Pugna para que o TCE continue a fiscalizar e acompanhar os Contratos de
Operagoes de Crédito e Convénios, no ambito da Desenbahia, ben como acompanhe as
medidas adotadas para corrigir as irregularidades destacadas no Relatério de Auditoria e

notadamente as abordadas no presente Parecer. |

Sugere a aplicagdo de multa aos gestores da Desenbahia, em r‘azéé de grave violagao
as normas vigentes aplicaveis aos convénios (art. 2°, |, art. 4°, V, art. 6° m, v, v, § 3% 1, da
Resolugido TCE/Ba n. 86/2003 e art. 2°, |, art. 4°, V, § 19, art. 6°, lll, IV, V §3° 1, da Resolugao
TCE/Ba 144/2013), com fulcro no art. 35, |l, da Lei Complementar Estadual n.‘ 005/91.

Sugeré a expedicdao de determinagdo aos atuais gestores da QE#ENBAHIA, para que
adotem medidas eficientes e tempestivas quanto ao atraso na entrega dos produtos definidos no
, Plano de Trabalho do Convénio n. 02/2014 (item 3.2.a do Relatério de A‘uditoria) e quanto a
observancia do dever de formalizagdo e motivacdo das prorrogagées‘ necessarias, diante da

N
magnitude técnica e financeira do Projeto SVO e da imprescindibilidade da sincronicidade entre as

fases de estudos, a fim de viabilizar sua execugdo, em atendimento ao deyer de planejamento
adequado, da economicidade e da transparéncia que deve nortea-lo, levando em consideragio a
recorréncia da irregularidade. 1

Sugere, ainda, a expedi¢éo de recomendagdo aos atuais gestores da DESENBAHIA, no
sentido de que sejam adotadas as medidas administrativas necesséri?s para a correcao das
irregularidades apontadas no Relatério auditorial, notadamente as 'abo‘rdadas no presente
Parecer, especialmente as que se referem a falhas de planejamento e ﬂe controle dos contratos

de operagdes de crédito e dos convénios de patrocinio financeiro para a reallzagao de eventos,
bem como sejam observadas as normas em vigor, relacionadas aos convénios e ajustes
; congéneres, as quais sdo impositivas, somente podendo ser afastadas, quando devidamente
caracterizada, delimitada e justificada a situagdo excepcional, com a idc:entiﬁcagéo da autoridade
responsavel pela mitigagao, a fim de propiciar o controle e a apuragao de eventual dano ao erario.

E o parecer.

Salvador, 23 de novembro de 2016.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA | |
Procuradora do Ministério Publico de Contas




MINISTERIO PUBLICO ESPECIAL DE CONTAS
ENCAMINHE-SE
- Gab.E Sr Cons RBejator
EM / 1 {06
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Agéncia de Fomento do
Estado da Bahia S.A.

Salvador, 26 de dezembro de 2016.

Oficio PRE n° 189/2016

Assunto: Processo TCE 010921/2015 ’ |

Senhor Relator,

Encaminho resposta a Notificagdo n° 002412/2016 - Processo n°
TCE/010921/2015. |
TN \ |
Atenciosamente, < \
|

Otto Alencar Filho
Presidente
\ 1
|
i
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